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E M E N T A 
TRIBUTÁRIO. ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA REGRESSIVA OU DIFERIMENTO. ALICERCE 
CONSTITUCIONAL. PREVISÃO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 87/96 – (LEI KANDIR). INSTITUÍDA 
PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 55/97. REGULAMENTADA PELO DECRETO ESTADUAL 
Nº 08/98 – RICMS/AC. OPERAÇÕES COM BOVINOS EM PÉ. EXIGÊNCIA DO IMPOSTO DAS 
OPERAÇÕES ANTERIORES E INTERNAS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 166, DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO TEMA 1.099, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE. EFEITO 
CONFISCATÓRIO DA MULTA PUNITIVA. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. 
1. Inicialmente, convém anotar que há no ordenamento jurídico pátrio dois tipos de substituição tributária: a 
progressiva (para frente) e a regressiva ou diferimento (para trás), com alicerce na Constituição Federal de 1988 
(art. 150, §7º). 
2. O caso narrado nos autos trata da substituição tributária regressiva ou diferimento, com bovinos em pé. 
3. A Lei Complementar Federal nº 87/1996 (Lei Kandir), editada com fulcro no art. 24, inciso I e §1º, conjugado 
com o art. 146 da Constituição da República, estabelece em seu art. 6º, caput e § 2º que a “Lei estadual poderá 
atribuir a contribuinte do imposto ou a depositário a qualquer título a responsabilidade pelo seu pagamento, 
hipótese em que assumirá a condição de substituto tributário”, bem como a “atribuição de responsabilidade dar-
se-á em relação a mercadorias, bens ou serviços previstos em lei de cada Estado.” 
4. Assim, o Estado do Acre normatizou o diferimento (substituição tributária regressiva) por intermédio da Lei 
Complementar Estadual n. 55/97 e regulamentou através do Decreto Estadual n. 08/98 (RICMS/AC). 
5. No presente caso, o fato gerador do imposto trata das operações internas, em que o lançamento e o recolhimento 
do ICMS incidentes nas sucessivas operações internas com gado bovino em pé ficam diferidos para o momento 
em que ocorrer a saída para outra unidade federada, independentemente da operação posterior ser isenta ou não 
tributada, conforme determinação dos artigos 21, caput; 22, inciso II, alínea “b”, 23, inciso I e parágrafo único; 
29, inciso I e § 1º, todos do Decreto Estadual nº 08/98, em conformidade com o art. 8º, § 1º, inciso II, da Lei 
Complementar nº 87/96. 
6. Dessa forma, a exigência do ICMS das operações internas quando ocorreu o encerramento da cadeia tributária 
no âmbito do Estado do Acre, não se confunde com as operações interestaduais de transferências entre 
estabelecimentos do mesmo titular e, portanto, não tem aplicação a Súmula nº 166, do Superior Tribunal de Justiça 
e do Tema nº 1.099, do Supremo Tribunal Federal. 
7. Quanto ao tema, é o atual e consolidado entendimento no âmbito do Tribunal de Justiça do Acre. Precedentes: 
Agravo de Instrumento n. 1000551-14.2019.8.01.0900, Relator Des. Roberto Barros, Segunda Câmara Cível, 
julgado: 23/07/2019, publicado: 23/07/2019; Apelação/Remessa Necessária nº 0701256-71.2021.8.01.0009, 
Relator Des. Roberto Barros, Primeira Câmara Cível, julgado: 30/11/2023; Apelação Cível nº 0707305-
89.2020.8.01.0001, Relatora Desª Eva Evangelista, Primeira Câmara Cível, julgado: 25/08/2022, publicado: 
26/09/2022; Apelação Cível nº 0700203-50.2020.8.01.0022, Relatora Desª Regina Ferrari, Segunda Turma, 
julgado: 20/05/2022; Agravo de Instrumento de nº 1000910-40.2022.8.01.0000, Relator Des. Luís Camolez, 



Primeira Câmara Cível, julgado: 27/10/2022, publicado: 20/05/2022; Apelação Cível de nº 0700633-
92.2021.8.01.0013, Relator Des. Luís Camolez, Primeira Câmara Cível, julgado: 12/12/2022, publicado: 
12/12/2022; Apelação Cível nº 0707324-95.2020.8.01.0001, Relator Des. Luís Camolez, Primeira Câmara Cível, 
julgado: 10/07/2023, publicado: 18/07/2023; Apelação Cível de nº 0700415-82.2021.8.01.0007, Relator Des. 
Laudivon Nogueira, Primeira Câmara Cível, julgado: 17/08/2023, publicado: 23/08/2023; Remessa Necessária 
de nº 0700081-13.2019.8.01.0009, Relatora Olívia Ribeiro, Segunda Câmara Cível, julgado: 22/11/2023, 
publicado: 22/11/2023; Apelação Cível e Remessa Necessária de nº 0701256-71.2021.8.01.0009, Relator Des. 
Roberto Barros, Primeira Câmara Cível, julgado: 30/11/2023, publicado: 04/12/2023; Apelação Cível e Remessa 
Necessária de nº 0701255-86.2021.8.01.0009, Relator Laudivon Nogueira, Primeira Câmara Cível, julgado: 
05/09/2024, publicado: 24/09/2024. 
8. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal de que não configura o efeito confiscatório a 
multa punitiva aplicada no percentual de 100% (cem por cento) em relação ao principal, estando assim o presente 
caso em perfeita harmonia. Precedentes: Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 727.872/RS, Relator 
Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado: 28/04/2015, publicação DJe: 18/05/2015; AI nº 838302 AgR, 
Relator Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado: 25/02/2014, publicado: 31/03/2014. 
9. Recurso voluntário improvido. Decisão unânime.  

A C Ó R D Ã O     

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que é recorrente FORMOSA PARTICIPAÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., ACORDAM os membros do Tribunal Administrativo de 
Tributos Estaduais, por unanimidade de votos, decidem pelo improvimento do recurso voluntário, tudo nos termos 
do voto do Relator, que é parte integrante deste julgado. Participaram do julgamento os seguintes membros: 
Camila Fontinele da Silva Caruta (Presidente, em exercício), Carlos Holberque Uchoa Sena (Relator), Antônio 
Raimundo Silva de Almeida, Solange Maria Chalub Bandeira Teixeira, André Luiz Caruta Pinho, Luiz Antônio 
Pontes Silva e Maíra Vasconcelos da Silva. Presente, ainda, o Procurador do Estado Luís Rafael Marques de Lima. 
Sala das Sessões, Rio Branco, Capital do Estado do Acre, 11 de dezembro de 2025.. 

 
 
 
 

Camila Fontinele da Silva Caruta                Carlos Holberque Uchoa Sena                Luís Rafael Marques de Lima  
      Presidente, em exercício                                          Relator                                          Procurador do Estado 
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